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PROBLEMA:  

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
DIURTUNAMENTE É CHAMDO A SE 
MANIFESTAR SOBRE QUESTÕES 
JURÍDICAS E POLÍTICAS. CARL 
SCHIMITT JÁ AFIRMAVA QUE O 
TRIBUNAL DE SUPERPOSIÇÃO NÃO 
REALIZA APENAS UMA TAREFA 
JURÍDICA. OCORRE QUE AO 
DESEMPENHAR ESSA FUNÇÃO 
POLÍTICA O SUPREMO PODE COLOCAR 
EM RISCO A TRIPARTIÇÃO DE 
PODERES CLÁSSICA E URSURPAR A 
FUNÇÃO DE OUTROS PODERES, 
CHEGANDO AO PONTO DE, EM NOME 
DE UM SUPOSTO ATIVISMO,INTIMIDAR 
A ATUAÇÃO DE PODERES 
DEMOCRATICAMENTE CONSTITUÍDOS. 
TEMOS ASSIM UMA DELICADA 
RELAÇÃO, POIS AINDA TEMOS 
PROBLEMAS EM DEMARCAR QUAL É O 
ALCANCE DO PODER QUE DETERMINA 
O LIMITE DE ATUAÇÀO DOS OUTROS 
PODERES. 

 

OBJETIVO: 

REFLETIR SOBRE A RELAÇÃO 
INSTITUCIONAL ENTRE O SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E OS OUTROS 
PODERES, A FIM DE DELIMITAR O QUE 
SERIA UM ATIVISMO CONSTITUCIONAL 
E UM ATIVISMO INCONSTITUCIONAL. 
EM OUTAS PALAVRAS, SE DESEJA 
APONTAR LIMITES DA JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL A FIM DE EVITAR 
UM COLAPSO DA DIVISÃO DE PODERES 

TRAÇADA PELO LEGISLADOR 
CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E POR 
CONSEQUÊNCIA EVITAR QUE 
TENHAMOS UM DÉFICIT 
DEMOCRÁTICO EM RELAÇÃO AS 
DECISÕES TOMADAS. 

 

METODOLOGIA:  

PARA ESSA EMPREITADA FOI ELEITO O 
MÉTODO ANALÍTICO, POIS CONTAMOS 
COM PESQUISA NA JURISPRUDÊNCIA 
PÁTRIA E INTERNACIONAL, NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO NACIONAL 
BEM COMO DE TEXTOS JURÍDICOS 
RELACIONADOS ÀS QUESTÕES 
APRESENTADAS. 

O ARCABOUÇO TEÓRICO CONTA COM 
OBRAS DE IMPORTANTES JURISTAS 
BRASILEIROS E INTERNACIONAIS, TAIS 
COMO LENIO STREK, JURGEN 
HABERMAS, MENELICK E LUIS 
ROBERTO BARROSO, RAFAEL 
LAZAROTO SIMIONI E EDSON VIEIRA. 

 

RESULTADOS PARCIAIS: 

A ANÁLISE DESENVOLVIDA ATÉ O 
PRESENTE MOMENTO NOS PERMITE 
AFIRMAR QUE O SUPREMO, EM NOME 
DE UM ATIVISMO JUDICIAL, VEM 
TOMANDO DECISÕES QUE SERIAM 
TÍPICAS DO ORGÃO LEGISLATIVO. EM 
NOME DE UMA ADEQUAÇÃO 
FUNCIONAL E DE UMA LEGITIMIDADE, 
O CONGRESSO NACIONAL DEVERIA SER 



SOBERANO PARA TAIS DECISÕES SOB 
PENA DE UMA DITADURA DO 
JUDICIÁRIO E PRIMAZIA DE UM PODER 
EM RELAÇÃO AO OUTRO. A ANÁLISE 
HABERMASIANA DE COLONIZAÇÃO, EM 
UM PRIMEIROEXAME, VERIFICA-SE NO 
PRESENTE CASO, POIS DA MESMA 
FORMA QUE TEMOS UMA 
COLONIZAÇÃO DO MUNDO DA VIDA 
HABERMASIANO PELO SISTEMA 
ECONÔMICO, TEMOS NESSAS DECISÕES 
IMPOSITIVAS DO STF A COLONIZAÇÃO 
DO PODER LEGISLATIVO. 
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